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ACM quer votar contribuição
para inativos até quarta-feira

Presidente do Senado pretende submeter ao plenário, ainda hoje, requerimento de urgência para votação do projeto
integrante do programa de ajuste fiscal do governo, aprovado ontem à noite pela Câmara dos Deputados

Senado lamenta saída de Josaphat

Em seu discurso de
despedida no Senado,
Josaphat Marinho traçou
um quadro sombrio sobre
as perspectivas de redução
das diferenças sociais no
mundo. Vários colegas de
plenário fizeram apartes
lamentando sua saída.
Antonio Carlos Magalhães
(acima) homenageou
Josaphat passando-lhe a
presidência da sessão do
Senado
de ontem

O senador Josaphat Marinho
despediu-se do plenário ontem
com um discurso recheado de
críticas ao neoliberalismo e à
globalização, responsáveis, se-
gundo ele, pela manutenção das
“disparidades e injustiças” no
mundo moderno. Ele afirmou
que as condições de vida no
mundo hoje variam “da riqueza
à exclusão social, com a manu-
tenção de privilégios inadmissí-
veis”. Josaphat foi homenagea-
do por 34 senadores, unânimes
em registrar que a saída do par-
lamentar baiano é uma enorme
perda para o Congresso Nacio-
nal. O presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães, fez
uma homenagem inédita a Josa-
phat e passou-lhe a presidência
dos trabalhos da sessão. Josa-
phat, aos 82 anos, encerra seu
segundo mandato de senador
(24 anos como parlamentar) e
vai dedicar-se à advocacia em
seu escritório em Brasília.
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CAE aprova
crédito para
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CCJ começa a discutir
a reforma política
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CCJ aprecia projetos que vão alterar o sistema partidário e eleitoral

O presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães, preten-
de colocar em pauta para votação no máximo na próxima quar-
ta-feira o projeto instituindo a contribuição dos inativos do
serviço público, aprovado ontem pela Câmara dos Deputados.
Ele fez a previsão ao anunciar que submeterá ao plenário um
requerimento de urgência para a matéria assim que ela chegar
da Câmara, hoje. O senador ressaltou a importância da cria-
ção da contribuição dos servidores públicos da União para o
programa de ajuste fiscal lançado pelo governo. “A comunida-
de nacional e a internacional, especialmente, esperam o resulta-
do dessas votações. Nós precisamos sair desse problema da cri-
se econômica, e é votando que vamos ajudar o país”, argumen-
tou o presidente do Congresso Nacional. Pelo projeto, ficam isen-
tos da contribuição: inativos que recebem até R$ 600 e aposen-
tados por invalidez (ou com mais de 70 anos) que ganham até
R$ 3 mil.
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Antonio Carlos Magalhães
Presidente

10h - Preside sessão deliberativa ordinária do Senado

16h - Recebe o senhor Otto Perrone, presidente da
Norquisa

PLENÁRIO

10h - Sessão deliberativa ordinária
Hora do Expediente: O tempo destinado aos oradores
será dedicado a homenagear o ex-senador João
Calmon, falecido no último dia 10.
Pauta: Votação, em turno suplementar, do Substituti-
vo ao *PLC nº 8/91, que dispõe sobre a extinção pro-
gressiva dos manicômios; *PDL nº 2/99, que aprova o
texto do Tratado sobre a Transferência de Presos Con-
denados, celebrado entre o Brasil e o Chile; *PDL nº 3/
99, que aprova o texto do Tratado sobre a Transferên-
cia de Presos, celebrado entre o Brasil e a Argentina;
*PLC nº 48/98, que dispõe sobre o ensino no Exército
brasileiro; *Ofício nº S-89/98, que encaminha solici-
tação do governo de Goiás acerca de operação de cré-
dito baseada no contrato de abertura de crédito entre
a União e aquele estado, no âmbito do Programa de
Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Ati-
vidade Bancária; *Ofício nº S/2/99, que encaminha
solicitação do governo do Ceará acerca de operação de
crédito entre a União e aquele estado, no âmbito do
Programa de Incentivo à Redução do Setor Público
Estadual na Atividade Bancária; e *PLC nº 53/98, que
altera a Lei nº 6.360/76, que dispõe sobre a vigilân-
cia sanitária, estabelece o medicamento genérico e dis-
põe sobre a utilização de nomes genéricos em produ-
tos farmacêuticos.

COMISSÕES

9h30 - Comissão Mista destinada a examinar a MP nº
1.727-2, que dispõe sobre as operações com recursos
dos fundos constitucionais de Financiamento do Nor-
te, do Nordeste e do Centro-Oeste.
Local: Sala 2 da Ala Senador Nilo Coelho

10h - Comissão Mista de Orçamento
Pauta: Apreciação do relatório final da Proposta Orça-
mentária para 1999.
Local: Plenário 2 do Anexo II da Câmara dos Deputa-
dos

10h30 - Comissão de Educação
Pauta: Apreciação do *PLC nº 03/99, que dispõe sobre
a educação em direitos humanos e institui a Política
Nacional de Educação em Direitos Humanos para o
Ensino Fundamental e Médio.
Local: Sala 15 da Ala  Senador Alexandre Costa

PREVISÃO PARA A  SEMANA

Sexta-feira (22.01.99)
9h - Sessão não deliberativa

O plenário do Senado deve votar
hoje – assim que receber a maté-
ria da Câmara –  a urgência do pro-
jeto instituindo a contribuição pre-
videnciária dos inativos. Desta for-
ma, estará viabilizada a apreciação
do mérito já na próxima terça-fei-
ra. A informação foi dada pelo pre-
sidente da Casa, Antonio Carlos Ma-
galhães, que garantiu:

– Vamos votar no Senado na ter-
ça, ou quarta no máximo.

O senador ressaltou a importân-
cia da criação da contribuição dos
inativos para o ajuste fiscal.

– A comunidade nacional e a in-

Senado vota urgência para contribuição de inativos
O presidente da Casa, Antonio Carlos Magalhães, anunciou ontem que pretende submeter requerimento

 ao plenário assim que a matéria chegar da Câmara, para possibilitar a votação da proposta até quarta-feira

ternacional, especialmente, esperam
o resultado dessas votações. Nós
precisamos sair desse problema da
crise econômica, e é votando que va-
mos ajudar o país – concluiu.

Antes de começar a votação da
matéria pela Câmara, Antonio Car-
los previu que a mobilização feita
pelas lideranças daria resultado:

– Ontem (terça-feira), o Sena-
do deu uma prova evidente de seu
desejo de contribuir para o ajuste
fiscal, votando as alterações na
CPMF. Tenho certeza de que a Câ-
mara fará o mesmo, votando a con-
tribuição dos inativos – disse.

Antonio Carlos lembrou
que o Senado deu sua
contribuição ao ajuste
fiscal aprovando a
prorrogação da CPMF

Projeto de lei oriundo da Câmara
dos Deputados que inclui a
temática dos direitos humanos
no ensino fundamental e médio
será examinado hoje, às 10h30,
em reunião extraordinária da
Comissão de Educação do
Senado (CE), presidida pelo
senador Artur da Távola (PSDB-
RJ). A senadora Emília
Fernandes (PDT-RS) é relatora
da matéria.
A proposição institui a Política
Nacional de Educação em
Direitos Humanos, que engloba o
conjunto de iniciativas que têm
como finalidade o respeito à
dignidade da pessoa humana e a
formação da cidadania.
De acordo com o projeto, a
Política Nacional de Educação
em Direitos Humanos
abrangerá, em sua esfera de
ação, instituições  educacionais
públicas e privadas dos sistemas
de ensino da União, dos estados,
do Distrito Federal e dos
municípios, e organizações
governamentais e não-
governamentais com atuação em
educação em direitos humanos.

CE aprecia
ensino de
direitos
humanos

Projeto deve garantir arrecadação
adicional de R$ 4,2 bilhões por ano

O projeto que determina co-
brança previdenciária de aposen-
tados e pensionistas da União e
aumenta a contribuição dos ati-
vos para até 25%, aprovado na
noite de ontem pela Câmara, tra-
mitará em regime de urgência no
Senado. Na sessão desta quinta-
feira, será votado requerimento
das lideranças partidárias com
essa finalidade, o que possibilita-
rá a votação do projeto pelo ple-
nário já na terça-feira.

A proposta determina que a par-
tir de 1º de maio próximo apo-
sentados e pensionistas que ga-
nham mais de R$ 600,00 por mês
terão desconto de 11% de contri-
buição previdenciária. Até R$
600,00, não haverá contribuição.
Será cobrado um adicional, até 31
de dezembro de 2002, de 9 pon-
tos percentuais para as aposenta-
dorias de R$ 1.200,00 a R$
2.500,00 e de 14 pontos
percentuais sobre a faixa que ex-
ceder a R$ 2.500,00. A proposta
isenta os aposentados por
invalidez ou que tenham mais de
70 anos e ganham até o limite de

R$ 3.000,00.
SERVIDORES

Os servidores federais da ativa,
que já contribuem com 11%, tam-
bém pagarão adicionais até o ano
2002, idênticos aos dos aposen-
tados – 9 pontos percentuais para
a faixa salarial de R$ 1.200,00 a
R$ 2.500,00 e 14 pontos sobre o
que passar de R$ 2.500,00.

Para incentivar funcionários
que já têm tempo para se aposen-
tar, mas querem continuar na ati-

va, a proposta prevê que eles fi-
carão isentos da contribuição pre-
videnciária. Conforme justificati-
va do ministro da Previdência,
Waldeck Ornelas, tal isenção con-
tribuirá para a manutenção do
atual gasto com pessoal, porque,
nesse caso, o governo não terá de
substituir o aposentado por um
novo contratado – situação em
que teria de pagar ao aposentado
e ao novo servidor.

Waldeck Ornelas sustenta que
a contribuição dos aposentados e
a cobrança dos adicionais rende-
rão ao cofres federais R$ 4,2 bi-
lhões por ano. Isso amenizará os
gastos do governo com aposenta-
dos e pensionistas, que ficaram no
ano passado em R$ 21,7 bilhões.
Somando-se a nova receita aos R$
2,4 bilhões obtidos atualmente
com a contribuição dos servido-
res da ativa, o governo contará
com R$ 6,6 bilhões de contribui-
ção previdenciária, o que reduz o
gasto líquido federal com aposen-
tados para R$ 15,1 bilhões, con-
forme números do governo que
acompanham o projeto de lei.

Waldeck Ornellas
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A Comissão de Assuntos Econômicos
(CAE), presidida pelo senador Pedro
Piva (PSDB-SP), aprovou ontem pare-
ceres favoráveis aos pedidos de autori-
zação para contratação de duas opera-
ções de crédito destinadas ao sanea-
mento dos bancos estaduais de Goiás e
do Ceará. As matérias deverão tramitar
em regime de urgência no plenário,
conforme decisão da comissão.

O primeiro parecer, aprovado por
unanimidade, foi do senador João
Rocha (PFL-TO) sobre operação de
crédito no valor de até R$ 418,8 mi-
lhões para o saneamento do Banco
do Estado de Goiás, no âmbito do
Programa de Incentivo à Redução do
Setor Público Estadual na Atividade
Bancária (Proes).

O banco tem 303 agências e pontos

CAE aprova empréstimos para sanear bancos
Operações de crédito aprovadas pela Comissão de Assuntos Econômicos permitirão aos governos dos

estados do Ceará e de Goiás contratarem financiamentos no valor total de até R$ 1,373 bilhão

de atendimento no estado e emprega 3
mil funcionários, segundo informou o
presidente da instituição, Luís Fernan-

des, ao responder a uma indagação do
senador Eduardo Suplicy (PT-SP). Fer-
nandes disse que, depois de saneada a

instituição, seu controle será transferi-
do para o governo federal até que seja
feita a privatização.

A operação de crédito para o sanea-
mento do Banco do Estado do Ceará,
da ordem de R$ 954,2 milhões, tam-
bém no âmbito do Proes, teve como
relator o senador Jefferson Péres
(PSDB-AM). O parecer levou mais tem-
po para ser aprovado devido às pergun-
tas de Suplicy ao presidente do banco,
José de Alencar. Ele informou aos se-
nadores que o banco possui 1.049 fun-
cionários, cujo futuro deverá ser deci-
dido pelos novos proprietários da ins-
tituição, que será privatizada.

A matéria foi aprovada pela maioria
dos senadores presentes à reunião,
com o voto contrário de Suplicy, que
alegou ser inoportuna a celebração do
contrato de operação de crédito devi-
do às denúncias de corrupção que re-
caem sobre a instituição.

Durante a reunião, os
integrantes da comissão
ouviram os presidentes

das duas instituições
financeiras beneficiadas

pelas operações

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, e o novo presidente
do Banco do Brasil (BB), Andrea
Calabi, trocaram ontem impressões so-
bre a evolução da economia brasileira
e os avanços do processo de ajuste fis-
cal, segundo revelou Calabi.

Depois de recordar que seu relaci-
onamento com o senador Antonio
Carlos é antigo, da época em que tra-
balhou na Secretaria do Tesouro e no
Ministério do Planejamento, Calabi
destacou que a visita ao presidente
do Senado foi além da formalidade,
em função “da liderança e do papel
exercidos pelo presidente Antonio
Carlos Magalhães”.

Apesar de alertar que o novo qua-
dro cambial ainda exigirá algum tem-
po para definir seu ponto de equilíbrio,
Calabi manifestou confiança em que a

Está marcada para a próxima terça-
feira, às 10h30, a reunião da Comissão
de Assuntos Econômicos (CAE) na qual
será sabatinado o economista Francis-
co Lopes, indicado pelo governo para
assumir a presidência do Banco Cen-
tral (BC). A informação foi dada pelo
presidente da comissão, senador Pedro
Piva (PSDB-SP).

Piva informou ainda que deverá ser
marcada uma reunião extraordinária
da CAE para votar assuntos pendentes
da pauta, como a programação mone-
tária do Executivo para o primeiro tri-
mestre deste ano. Além dessa matéria,
estão na pauta da comissão solicitações
de créditos externos para ciência e
tecnologia e sistemas estaduais de pre-
vidência.

Será terça-feira
sabatina de

Francisco Lopes

ACM recebe presidentes do BB e da Caixa

Bens culturais furtados ou ilicitamen-
te exportados deverão ser restituídos
aos países de origem. É o que dispõe a
Convenção do Instituto Internacional
para Unificação do Direito Privado, fir-
mada pelo Brasil e aprovada ontem
pelo Senado. O objetivo do acordo é
estimular a cooperação cultural entre
os países e garantir o comércio lícito
dos bens culturais.

Às 20h00, depois que o presidente do
Senado homenageou o senador Josaphat
Marinho (PFL-BA), fazendo-o sentar-se
para dirigir a sessão, este submeteu a vo-
tação projeto criando o Sistema de Ensi-
no do Exército. Aprovada sem discussão,
a iniciativa regulamenta as atividades edu-
cacionais do Exército, com o objetivo de
integrá-las à educação nacional.

Acordo protege
comércio de

bens culturais

ação articulada do governo e do Con-
gresso permitirá levar adiante o pro-
cesso de ajuste e modernização da eco-
nomia brasileira.

No caso particular do Banco do
Brasil, o novo presidente da institui-
ção revelou que o balanço de 98, em
processo de fechamento, deverá apon-
tar um lucro da ordem de R$ 700 mi-
lhões, antes do recolhimento do Im-
posto de Renda.

CAIXA ECONÔMICA
Ainda ontem, Antonio Carlos Maga-

lhães recebeu o novo presidente da
Caixa Econômica Federal (CEF), Emí-
lio Carrazai, que deverá tomar posse
hoje. A visita foi de cortesia, segundo
Carrazai, que também aproveitou a
oportunidade para trocar impressões
com o senador a respeito do quadro
econômico nacional.

O presidente do Senado
conversou sobre os

rumos da economia com
o presidente do BB,
Andrea Calabi, e...

... com o novo presidente
da Caixa Econômica
Federal, Emílio Carrazai

A Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e
Fiscalização (CMO) retoma
na manhã de hoje, às 10
horas, a discussão do
relatório final da lei
orçamentária para 1999. Os
parlamentares deverão se
informar junto ao relator-
geral, senador Ramez Tebet
(PMDB-MS), e aos sete
relatores setoriais a respeito
dos critérios utilizados para
o acatamento das emendas
apresentadas, antes de
passarem à votação.
Tebet reduziu o montante da
proposta enviada pelo Poder
Executivo, com cortes em
custeio (R$ 370 milhões),
investimento

Senadores discutem parecer sobre Orçamento para 1999
(R$ 824 milhões) e no
montante destinado ao
pagamento de precatórios (R$
1,34 bilhão). Ele descobriu que
havia várias provisões para
sentenças judiciais que ainda
não haviam transitado em
ulgado (às quais ainda cabem
recursos). O relator-geral
também reduziu em
R$ 1,2 milhão o montante a ser
gasto pelo governo federal com
pessoal e encargos.
Os parlamentares deverão
apresentar vários destaques
para votação em separado
das emendas apresentadas.
A expectativa é de que a lei
orçamentária seja votada,
no mais tardar, na semana
que vem.

 Ramez Tebet fez um
corte de mais de R$ 2,5

bilhões na proposta
enviada pelo Executivo

QUARTA-FEIRA, 20 DE JANEIRO DE 1999

RESULTADO DA ORDEM DO DIA

Fonte: Secretaria-Geral da Mesa

1
Projeto de Decreto Legislativo nº 19, de 1998 (nº 622/98, na Câmara dos Deputados). Aprova o texto da
Convenção da UNIDROIT sobre Bens Culturais Furtados ou Ilicitamente Exportados, celebrada em Roma, no dia 24
de junho de 1995. Parecer nº 3/99-CRE, Relator: Senador Leomar Quintanilha, favorável.
Resultado: Aprovado. À promulgação.
2
Projeto de Lei da Câmara nº 48, de 1998 (nº 3.746/97, na Casa de origem). Presidente da República. Dispõe
sobre o ensino no Exército Brasileiro e dá outras providências.
Resultado: Aprovado com emendas de redação. À sanção.
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O senador Josaphat Marinho (PFL-BA)
despediu-se ontem do Senado com um dis-
curso no qual sustentou que será difícil re-
duzir as desigualdades do mundo porque,
se a globalização tem expandido conheci-
mentos, tem também servido para manter
disparidades e injustiças, “com o consen-
timento e a cumplicidade do
neoliberalismo”.

Sustentando que as condições de vida
no mundo variam da riqueza à exclusão
social, com a manutenção de privilégios
inadmissíveis, ele mencionou matéria pu-
blicada pelo Le Monde Diplomatique, se-
gundo os quais as três pessoas mais ricas
do mundo possuem fortuna superior à
soma do produto bruto dos 48 países mais
pobres, equivalentes à quarta parte da to-
talidade das nações do planeta.

Também informou que, em mais de 70
países, a renda por habitante é inferior à
que se verificava há 20 anos, acrescentan-
do que cerca de 3 bilhões de pessoas – a
metade da humanidade – vivem com me-
nos de R$ 3 por dia. Outro dado trazido
ao plenário pelo senador: dos quatro bi-
lhões de habitantes dos países em via de
desenvolvimento, perto de um terço não
tem acesso a água potável e aproximada-
mente 2 bilhões sofrem de anemia.

Josaphat condenou a divisão da huma-

Josaphat se despede criticando a globalização
Parlamentar deixa o Senado protestando contra as desigualdades econômicas e dizendo que a intervenção �adequada�

 do Estado �é imprescindível para restringir os excessos do poder econômico privado e garantir a paz social�

nidade entre privilegiados e desamparados,
e pregou a presença firme do poder do
Estado, disciplinado pela lei, mas com au-
toridade adequada para estabelecer a or-
dem justa possível. “É imprescindível que
o Estado garanta a paz social, fundada em
restrições aos excessos do poder econô-

mico privado. Não há tranqüilidade geral
onde o capital domina sem limites e o so-
frimento se alastra no desamparo”, salien-
tou.

Referindo-se ao Brasil, ele disse que a
estagnação da economia e o aumento do
desemprego estão provando que as práti-

cas neoliberais não promoverão a pros-
peridade nacional. E avisou que se intensi-
fica “a responsabilidade do Poder Legisla-
tivo, compelido a traçar fronteiras mais
nítidas entre as suas atribuições e as dos
outros órgãos constitucionais, notadamen-
te o Executivo, para fortalecer-se na opi-

nião do país”. A seu ver, isso só será possí-
vel “no regime de uma Constituição está-
vel e aplicada com espírito construtivo”.

– O Senado e a Câmara têm papel
relevantíssimo no redimensionamento do
sistema político. As duas Casas,
engrandecidas pela elevação de suas fun-
ções, representam âncoras do regime li-
vre e justo – ensinou o parlamentar.

Deixando o Senado aos 83 anos de ida-
de, Josaphat Marinho disse que não reivin-
dica postos, mas espera continuar um mili-
tante da democracia e da justiça social. “No
chão áspero da rua também há espaço para
o combate gerador de esperança”, afirmou.

Ao lamentar a ausência dos políticos que,
com ele, elegeram-se, em 1947 e 1955, Jo-
saphat disse que hoje só restam no Parla-
mento, dos políticos de sua época, Antonio
Carlos Magalhães, presidente do Senado, e
Djalma Bessa (PFL-BA). Citou o nome dos
companheiros que morreram, mencionan-
do, da Câmara dos Deputados, Luís Eduar-
do Magalhães, “figura moça e já projetada
para o futuro”. Também manifestou sua gra-
tidão à Bahia e aos parlamentares com quem
teve uma convivência cordial, acima de di-
ferenças partidárias.

Trinta e dois senadores apartearam Josa-
phat, durante o seu discurso, para  lhe pres-
tar homenagens.

n HUGO NAPOLEÃO
O líder do PFL, Hugo Napoleão, disse

ser um “atento admirador e assíduo ou-
vinte” de Josaphat. Mencionando as boas
lembranças que Churchil tinha do tempo
em que integrava a Câmara dos Comuns,
ele afirmou: “Como foi edificante partici-
par dos trabalhos desta Casa, onde tão
relevantes serviços prestou V. Exa.”.

n ARTUR DA TÁVOLA
O senador Artur da Távola disse que

Josaphat é “o político que encarna em
plenitude os valores da minha forma-
ção”, pela cultura jurídica e sua inde-
pendência absoluta. Para Artur da
Távola, “o direito está deixando o par-
lamento”, mas as lições deixadas por
Josaphat estão guardadas.

n BERNARDO CABRAL
O senador Bernardo Cabral  apar-

teou de pé o discurso de despedida de
Josaphat Marinho. “Jamais vi em seus
lábios o sorriso rasteiro da bajulação”,
afirmou Cabral, que definiu Josaphat
Marinho como “um animal político
confinado na jaula de sua inteireza
moral”.

n EDISON LOBÃO
Edison Lobão lembrou que, durante

o governo Castello Branco, a contribui-
ção de Josaphat Marinho na elaboração
da Carta de 1967 foi salientada na época
por Pedro Aleixo, presidente da comis-
são especial que examinou o projeto de
Constituição apresentado pela Presidên-
cia da República.

n JÁDER BARBALHO
Jáder Barbalho destacou o privilé-

gio de ter sido, na primeira conven-
ção nacional do PMDB, cabo eleito-
ral da chapa encabeçada por Josa-
phat, derrotada por Ulysses Guima-
rães. “Com o passar dos anos”, se-
gundo ele, Josaphat “foi apurando
ainda mais sua conduta”.

n IRIS REZENDE
Iris Rezende, por sua vez, considerou

que, com a perda de Josaphat Marinho,
o Senado não será mais o mesmo, mas
continuará “grande e respeitado porque
um dia o integrou Josaphat Marinho”.
Para o senador,  Josaphat sempre “re-
presentou um norte, uma segurança”
para os outros senadores.

n RONALDO C. LIMA
Para Ronaldo Cunha Lima, a saída de

Josaphat remete a uma  saudade só
minimizada pela esperança: “Os seus
ensinamentos transmitem a certeza da es-
perança. A sua firmeza de caráter não
consente com o sentimento de saudade,
mas sim com a esperança que indica os
caminhos que devemos seguir”.

n EDUARDO SUPLICY
Eduardo Suplicy  destacou o trabalho

de Josaphat como constitucionalista,
“alertando o Senado a respeito de deci-
sões em que incorreríamos em erro”. Para
Suplicy, a síntese dos ideais do senador
baiano está expressa em seu discurso de
despedida, em que Josaphat defende uma
melhor distribuição de renda.

n LÚCIO ALCÂNTARA
Lúcio Alcântara disse que a proximi-

dade física das bancadas do Ceará e da
Bahia no plenário colaborou para que
se aproximassem e se tornassem amigos.
Alcântara acrescentou que os
ensinamentos de Josaphat permanecerão
no Senado balizando e inspirando a atu-
ação dos demais parlamentares.

n ADEMIR ANDRADE
Ademir Andrade revelou que, ape-

sar de representar o Pará, é nascido e
criado na Bahia. “No tempo das lutas
estudantis, já ouvia falar no nome de
Josaphat Marinho. Hoje, é a mesma
pessoa, competente, lúcido, inteligen-
te, bem intencionado e lutador”, afir-
mou.

n ROBERTO REQUIÃO
Roberto Requião disse que Josaphat

tinha uma trajetória parecida com a
dele próprio, “sempre aplaudido, res-
peitado, mas pouco escutado”, e anun-
ciou que o dólar foi negociado nesta
quarta-feira a R$ 1,90, atestando os
alertas dados por Josaphat no seu dis-
curso de despedida.

n SÉRGIO MACHADO
O senador Sérgio Machado afirmou

Josaphat Marinho “será sempre um po-
lítico jovem, com sonhos a conquistar.
Nunca teve medo de defender suas idéias
e nós, do PSDB, às vezes por caminhos
diferentes, sempre partilhamos de seus
propósitos de promover o bem-estar de
todos os brasileiros”.

n JÚNIA MARISE
Destacando o saber jurídico demons-

trado por Josaphat como relator do pro-
jeto do novo Código Civil, Júnia Marise
disse que ele pautou sua vida na ética,
como mostrou ao se recusar convite
para ser ministro do STF, cargo que ocu-
paria por apenas oito meses, podendo
se aposentar em seguida.

n DJALMA FALCÃO
Djalma Falcão disse que é “aluno atento

às lições do mestre do saber político, das
preocupações sociais e do espírito públi-
co” desde o tempo em que ambos milita-
vam no PMDB e que Josaphat “honra as
tradições da Bahia” ao integrar agora o gru-
po seleto de Rui Barbosa, Castro Alves e An-
tonio Carlos Magalhães.

n PEDRO SIMON
Emocionado, o senador Pedro Si-

mon disse que, com seu pronuncia-
mento de despedida,  Josaphat deu
uma verdadeira aula de democracia,
credenciando-se a ser o “referencial
que  falta ao país, coroando décadas
de dignidade, caráter, coerência e pre-
ocupação com o social”.

n GERALDO MELO
Segundo Geraldo Melo, Josaphat me-

rece um galardão da política brasileira:
“Com seus 83 anos, vestido de juventude
de corpo e espírito, com lucidez ímpar,
ingressa na História, cercado do reco-
nhecimento de seus pares, agradecidos
pelo privilégio de sua convivência, onde
brilhou como um farol.”

Josaphat  afirmou que, mesmo fora do Legislativo, irá
 permanecer empenhado no �combate gerador de esperança�

Segundo Josaphat Marinho, o Brasil é a demonstração de que o neoliberalismo não promove a prosperidade
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As contingências da política, que
levaram o senador Josaphat Marinho
a não se candidatar à reeleição para
o Senado e a praticamente retirar-se
da vida pública, resultaram em �la-
mentável perda�, afirmou ontem o se-
nador Jefferson Péres (PSDB-AM).

Apesar de suas discordâncias com
o senador baiano, relativas ao papel
do Estado na sociedade nacional, Jef-
ferson disse que elas não diminuem a
tristeza de �ver o Congresso Nacional
e a vida pública brasileira empobrecidos com a perda de um homem do
quilate de Josaphat Marinho�.

Jefferson Péres manifestou a admiração que sente por Josaphat, �em

Congresso fica empobrecido, diz Jefferson
razão de sua postura ética e coerente, em total descompasso com os
padrões que, infelizmente, marcam a cena política do nosso país�. O
perfeito domínio do idioma e o notório saber jurídico aliam-se, em Jo-
saphat, à postura independente, de quem �não faz arranjos nem
conchavos, não cede a lobbies, não pertence a grupos, frentes ou alas e
não vacila em dissentir do seu partido quando as decisões da cúpula
esbarram em suas convicções�, acrescentou.

  O senador pelo Amazonas referiu-se também ao indisfarçável
desencanto de Josaphat com a política, baseado na constatação de
que ela não mais representa a agregação em torno de programas
ou doutrinas, mas o �ajuntamento em torno de interesses�.
�Constatação melancólica com a qual concordo inteiramente�, dis-
se. Jefferson pediu à Mesa que seja transcrito nos Anais artigo de
sua autoria intitulado �Lamentável perda�, publicado em um peri-
ódico amazonense.

Jefferson Péres

Depois de elogiar a trajetória
política de Josaphat Marinho, o
presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, encontrou uma
maneira inédita de homenagear o
senador que se despedia e pas-
sou a ele a presidência dos tra-
balhos.

– Josaphat se despede do Se-
nado à altura dos melhores mo-
mentos de sua grande vida, a qual
passou a serviço da Bahia, das ci-
ências jurídicas, do Parlamento e
da democracia. O brilho de sua
inteligência e sua capacidade de
oratória tornaram este um dia
memorável para o Senado. Sua
vida é muito maior do que a sua
modéstia – afirmou o presidente
do Congresso Nacional.

Antonio Carlos ressaltou o tra-
balho jurídico de Josaphat, “re-
sumido no notável desempenho
como relator do projeto de Códi-
go Civil, que por um pecado ain-

Antonio Carlos passa
presidência da sessão

ao homenageado
da não foi votado na Câmara dos
Deputados”. E acrescentou, con-
siderando que Josaphat ainda tem
uma contribuição indispensável a
dar ao país e ao Congresso:

– Josaphat Marinho continua-
rá plantando a sua contribuição.
É uma figura indispensável ao Se-
nado Federal. Com ou sem man-
dato, é um exemplo para futuras
legislaturas.

Depois de mais de duas horas
recebendo homenagens, Josaphat
Marinho passou a presidir a ses-
são, na qual os senadores ainda
puderam votar e aprovar o pro-
jeto que institui o Sistema de En-
sino do Exército. O senador Ber-
nardo Cabral (PFL-AM) disse que
Antonio Carlos, ao passar a pre-
sidência para Josaphat, interpre-
tava o pensamento de todo o ple-
nário. Pedro Simon também feli-
citou o presidente pela atitude
inédita e inspirada.

n JOSÉ E. DUTRA
Agradecendo a convivência com Josa-

phat, José Eduardo Dutra disse: “Muito
aprendi com essa proximidade. Quero
crer que a despedida não será definitiva,
pois na próxima semana haverá matéri-
as importantes a votar e sei que teremos
mais uma vez o privilégio de aprender
com a lucidez de suas posições”.

n ROMEU TUMA
Conforme Romeu Tuma, Ponce de

Léon andou a vida toda procurando a fon-
te da juventude, mas se conhecesse Josa-
phat Marinho saberia que a juventude
eterna está no tratamento humano, no ca-
rinho e inteligência que ele dedica a to-
dos. “Muito me engrandeci com essa con-
vivência”, afirmou.

n ARLINDO PORTO
Um aprendizado para toda a vida. As-

sim Arlindo Porto definiu seu convívio com
Josaphat Marinho, destacando a firmeza
com que enfrentou momentos difíceis,
como “o período de exceção pós-1964”.
Para Porto, Josaphat legou ensinamentos
sobre a responsabilidade diante dos pro-
blemas do país. “Josaphat é um operário
por uma nação mais justa”, afirmou.

n MARLUCE PINTO
Para Marluce Pinto, a unanimidade dos

senadores em torno de Josaphat faz justi-
ça a sua trajetória de serenidade e cons-
ciência. “Tenho certeza de que suas pala-
vras não foram em vão, serviram de
ensinamento”, afirmou, sugerindo a ins-
tituição do cargo de senador vitalício,
“muito apropriado para Josaphat”.

n PEDRO PIVA
Depois de relacionar grandes nomes

na história política da Bahia, o senador
Pedro Piva disse que Josaphat Marinho
pode ser incluído entre eles. O presiden-
te da Comissão de Assuntos Econômi-
cos definiu-se como um aluno do sena-
dor baiano, a quem deve “grandes
ensinamentos” durante seu mandato.

n MARINA SILVA
A unanimidade em torno de Josaphat

tem a ver com sua base ética e sua coerên-
cia, observou Marina Silva. Com todas as
suas atribuições, ele é homem de ir a su-
permercado para fazer compras. “Para-
béns pela grandeza no grande e parabéns
pela grandeza no pequeno. Não existe se-
paração entre elas para os que privilegiam
uma relação ética com a vida”, disse.

n CASILDO MALDANER
Casildo Maldaner assegurou que a par-

tir de agora, no caminho fora do Legisla-
tivo a ser trilhado por Josaphat, o Parla-
mento em geral, e o Senado em particu-
lar, serão enaltecidos. Maldaner revelou
que arquiva “com emoção” os apartes
que teve o “privilégio” de receber de Jo-
saphat a seus pronunciamentos.

n VALADARES
Concordando com a definição de Távola

sobre Josaphat – “estadista do Legislativo”
–, Antonio Carlos Valadares salientou que
ele também pode ser denominado “advo-
gado do Legislativo”. Josaphat demonstrou
que “o poder do Direito é a forma de apla-
car a dominação sobre as classes menos
favorecidas”, disse Valadares.

n CARLOS WILSON
O senador Carlos Wilson manifestou-

se orgulhoso por ter sido privilegiado com
a convivência diária com o senador Josa-
phat Marinho. Para ele, o senador baiano
é uma referência de tranqüilidade e de
sabedoria. Wilson disse ainda que Josa-
phat se despedia do Senado e da vida
pública com a consciência tranqüila e
com a consciência do dever cumprido.

n CARLOS PATROCÍNIO
Considerando-o “mais uma aula de

honradez e civismo” Carlos Patrocínio
agradeceu a Josaphat por seu discurso.
“Sempre sonhei com um Parlamento de
muitos Josaphats, mesmo sabendo que
seria impossível. O Senado fica mais po-
bre, embora nós estejamos mais ricos de
sua convivência, amizade e coerência.”

n DJALMA BESSA
Lembrando a trajetória que comparti-

lhou com Josaphat desde 1954, quando
foram deputados estaduais, Djalma Bessa
constatou que a postura, a lucidez e a
eloqüência continuam quase as mesmas.
“V. Exa. ainda tem muita estrada, muito
chão a percorrer, porque saúde com cer-
teza não lhe há de faltar”, afirmou.

n JÚLIO CAMPOS
Júlio Campos citou Guimarães Rosa:

“A gente morre para provar que viveu”,
mas no caso de Josaphat não é necessá-
rio morrer, pois deixa uma obra imensa.
Campos disse que Josaphat lega uma li-
ção de vida, de democracia e de lealdade
e lembrou que se sentia honrado em
cumprimentá-lo diariamente.

n SEBASTIÃO ROCHA
Sebastião Rocha resumiu o que sentia

ao ouvir a despedida de Josaphat: o la-
mento pela perda de um conselheiro
hors-concours e a admiração pelo dis-
curso brilhante. Disse que Josaphat ga-
nhou o respeito da nação pela trajetória
na vida pública, pautada pela indepen-
dência de pensamento e de expressão.

n JOSÉ AGRIPINO
José Agripino lembrou a votação do

projeto de Código Civil, no ano passado.
“Ninguém poderá esquecer a sessão em
que Josaphat relatou o projeto, por mais
de duas horas, em pé, sem sequer consul-
tar um papel. Ao despedir-se, leva a admi-
ração de seus pares. Hoje e sempre, será
ponto de referência no Senado.”

n BELLO PARGA
Enaltecendo Josaphat como exemplo

de homem público e detentor de lúci-
da compreensão dos problemas naci-
onais, Bello Parga disse que ele “en-
grandece o Senado e todos os senado-
res”, e testemunhou o valioso trabalho
realizado pelo representante baiano
durante sua permanência na Casa.

Numa homenagem inédita, Josaphat assumiu a presidência dos trabalhos, por iniciativa de Antonio Carlos

n NEY SUASSUNA
Ney Suassuna afirmou que, ao chegar

ao Senado, novato, logo escolheu Josa-
phat como ícone de honradez e sabedo-
ria, sempre recebendo dele conselhos e
informações com bondade e aparentan-
do estar lidando com um igual. “Tenha
certeza de que sempre vou citá-lo como
uma das grandes figuras que já passaram
pelo Senado”, afirmou.

Josaphat foi o relator do Código Civil
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“Busquei a verdade, sob todos os as-
pectos. Nem sempre a consegui. E, como
lembra o preceito bíblico, a verdade li-
berta”. A afirmação é do senador Gil-
berto Miranda (PFL-AM), ao despedir-
se ontem do Senado. Ele destacou que
deixa a Casa com o sentimento do dever
cumprido e sentindo-se livre. “Livre e
consciente de ter sido protagonista de
um momento único e decisivo da histó-
ria brasileira”, acrescentou.

O parlamentar se disse leve por ter
sempre procurado estar a favor do Ama-
zonas e lutado pelo bem do país. “Ten-
tei fazer de meu mandato o instrumento
privilegiado para a defesa do Amazonas
e da Amazônia, na certeza de que, assim
fazendo, estaria contribuindo para o de-
senvolvimento do Brasil”, declarou Mi-
randa, depois de lembrar que em 1993
assumiu pela segunda vez o mandato de

PROGRAMAÇÃO

HOJE
TV SENADO
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RÁDIO SENADO

7h - Saúde Todo Dia - O programa trata da impor-
tância da atividade física para a saúde. Atividade:
Hidroginástica
7h30 - Especial Unip - Programa produzido pela
Universidade Paulista; Assunto: Reabilitação de
amputados - 2ª parte
7h55 - Senado em Pauta
8h - Saúde Todo Dia - Atividade: Spinning Bike
8h30 - Jornal do Senado
8h55 - Senado em Pauta
9h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo país mos-
trando todo o seu potencial cultural. Em destaque,
João Pessoa
9h30 - Entrevista - O senador Artur da Távola fala
sobre �Educação Ambiental e Direitos Humanos�
9h55 - Senado em Pauta
10h - Sessão plenária (ao vivo) - Em votação: Pro-
jeto que estabelece uma nova sistemática para o
tratamento da saúde mental no Brasil
12h - Cores do Brasil - Diamantina
12h30 - Entrevista - O senador Artur da Távola fala
sobre �Educação Ambiental e Direitos Humanos�
12h55 - Senado em Pauta
13h - Cores do Brasil - Brasília
13h30 - Debate - Os senadores Geraldo Althoff e
Lúcio Alcântara debatem sobre �Medicina Alterna-
tiva�
14h30 - Sessão plenária (reapresentação)
18h30 - Cores do Brasil - João Pessoa
19h - Palestra - Associação dos Docentes da Escola
Superior de Guerra/último programa

8h - Agenda Senado
Em seguida - Música e informação
10h- Sessão plenária (ao vivo)
Em seguida - Música e informação
19h - �A Voz do Brasil�
Em seguida - Música e informação
20h30 - �Senado em linha direta - Edição Nor-
deste�
Em seguida - Música e informação
21h - �Senado em linha direta - Edição Norte/
Centro-Oeste�
Em seguida - Música e informação
21h30 - �Senado em linha direta - Edição Sul/
Sudeste�
Em seguida - Música e informação
0h - Sessão plenária do Senado (reprise)
Em seguida - Música e informação

20h30 - Entrevista - O senador Artur da Távola
fala sobre �Educação Ambiental e Direitos Huma-
nos�
21h - Jornal do Senado
21h15 - Debate - Os senadores Geraldo Althoff e
Lúcio Alcântara debatem sobre �Medicina Alter-
nativa�
21h55 - Senado em Pauta
22h - Sessão plenária (reapresentação)
Obs.: Durante a programação serão transmitidos
flashes de reportagens, institucionais, especiais e
o programa �Fala Cidadão�

As enchentes no Acre, que atingem
sete municípios, preocupam o sena-
dor Nabor Júnior (PMDB-AC), para
quem o estado vive “em aflição”, de-
vido ao aumento do nível dos rios da
região. De acordo com o senador, o
problema já atinge cerca de dez mil
famílias em sete municípios, entre
eles a própria capital do estado, Rio
Branco.

Nabor Júnior fez apelo ao secretá-
rio de Políticas Regionais, Ovídio de
Angelis, no sentido de que sejam en-
viados recursos ao estado para o
atendimento às famílias atingidas.

Miranda lembra sua defesa da Amazônia
Ao despedir-se dos senadores e avaliar sua atuação na Casa desde 1993, senador

recorda as �lições de cidadania, pluralismo e tolerância� que recebeu

senador, como suplente de Gilberto
Mestrinho.

– Especialmente para quem, como eu,
não construiu uma trajetória de vida ten-
do na atividade política seu caminho na-
tural, a possibilidade de chegar pela se-

gunda vez ao Senado, participando de
maneira muito direta de um momento
especial da História do nosso país, é mo-
tivo do mais profundo orgulho.

Gilberto Miranda observou que o Se-
nado é uma Casa onde se aprende mui-

Discursando no
plenário,
Gilberto Miranda
despediu-se �com
o sentimento do
 dever cumprido�

ACM saúda �parlamentar querido pelos colegas�
Ao final dos apartes que homenagea-

ram o senador Gilberto Miranda (PFL-
AM) em sua despedida do Senado, o pre-
sidente da Casa, Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA), disse que ele foi uma figura po-
lêmica, mas muito importante para o Par-
lamento. “Sempre que esteve em discus-
sões difíceis, V. Exa. se saiu muito bem,

daí porque fico feliz em lhe trazer nessa
hora uma saudação, em nome do Sena-
do Federal”, disse Antonio Carlos.

Conforme Antonio Carlos Magalhães,
os inúmeros apartes de homenagem a
Gilberto Miranda foram uma demons-
tração de que ele é querido entre os
parlamentares. “Eu quero me juntar, e

Inúmeros senadores pediram a pala-
vra ontem para homenagear o senador
Gilberto Miranda, logo após seu discur-
so de despedida do Senado. “Trata-se de
uma personalidade envolvente, que a to-
dos conquistou. Todos nós haveremos
ainda de nos encontrar, pelo bem do Bra-
sil”, disse o senador Hugo Napoleão (PFL-
PI), depois de elogiar o trabalho de Gil-
berto Miranda na Casa.

Os senadores Antonio Carlos Valada-
res (PSB-SE) e João Rocha (PFL-TO) tam-
bém disseram ter certeza de que, em bre-
ve, Gilberto Miranda estará de volta à Casa
e ao convívio cultivado nos últimos seis
anos com os parlamentares. O senador
Mauro Miranda (PMDB-GO) expressou
profunda admiração pelo homenageado,
testemunhando seu amor à causa da re-
gião Norte.  E Geraldo Melo (PSDB-RN)
registrou o senso de responsabilidade
com que ele agiu como relator do proje-
to do Código de Trânsito Brasileiro.

O senador Jefferson Péres (PSDB-AM)
cumprimentou Gilberto Miranda pela efi-
ciência com que representou o Amazo-
nas no Senado, dizendo que, sempre que
os interesses da região estavam em jogo,
o homenageado estava presente para lu-
tar pelo Norte do país. Djalma Bessa (PFL-
BA) mencionou seu pragmatismo, dizen-
do que, tendo aprendido política nos úl-
timos anos, Gilberto Miranda deixa ago-
ra o Senado como um novo homem.

Josaphat Marinho (PFL-BA) renovou
manifestações de estima para com o ho-
menageado, enquanto Lúdio Coelho

Apartes apontam competência e preocupação com a região
(PSDB-MS) disse que essa não era “uma
despedida, mas um até logo”. Edison Lo-
bão (PFL-MA) louvou a competência com
que Miranda conduziu-se no Senado,
enquanto Jônice Tristão (PFL-ES) cele-
brou sua amabilidade e cordialidade.

Romeu Tuma (PFL-SP) afirmou que
“aos jovens  não se diz adeus, porém um
até breve, porque o tempo é deles”. Lú-
cio Alcântara (PSDB-CE) celebrou o pro-
fissionalismo com que
Gilberto Miranda se con-
duziu, sobretudo como
relator-geral do projeto
de orçamento, em 1994.
E Júnia Marise (PDT-
MG) disse que o home-
nageado deixa a lem-
brança permanente da
convivência fraterna na
Casa.

Pedro Simon
(PMDB-RS) agradeceu
porque, num momento delicado de sua
vida, prestes a fazer uma cirurgia difí-
cil, Miranda lhe arranjou o melhor ci-
rurgião de São Paulo, numa manifesta-
ção de grandeza de espírito. Fernando
Bezerra (PMDB-RN) agradeceu a con-
fiança nele depositada quando relatou
o projeto da Lei de Patentes e associou-
se às manifestações de apreço.

Bernardo Cabral (PFL-AM) disse que,
se em algumas ocasiões ele e Gilberto Mi-
randa chegaram a discordar, sempre es-
tiveram em convergência na defesa dos
interesses nacionais. “E em nenhum mo-

mento V. Exa. se omitiu na defesa do nos-
so estado”, testemunhou. Iris Rezende
(PMDB-GO) celebrou o convívio dos úl-
timos quatro anos, observando que seria
capaz de citar dezenas de ações empre-
endidas por Gilberto Miranda em inúme-
ras áreas da atividade pública.

Casildo Maldaner (PMDB-SC) testemu-
nhou a informalidade do homenageado
no trato com os colegas e a capacidade

de buscar soluções para os
problemas. Marluce Pinto
(PMDB-RR) disse que é
importante para o país ter
empresários bem-sucedi-
dos, capazes de propiciar
a multiplicação da renda e
dos empregos. Nabor Jú-
nior (PMDB-AC) expres-
sou admiração pelo traba-
lho do homenageado, di-
zendo que ele sempre es-
teve presente nas atividades

da Casa.
Eduardo Suplicy (PT-SP) lembrou que,

no Senado, se aprende a conviver com
quem pensa diferente, sendo isso o que
ocorreu entre ele e Miranda. Afirmou que,
juntos, votaram a favor de algumas maté-
rias e remontou ao projeto Sivam, para
dizer que o homenageado votou a favor
da matéria, mas posteriormente mudou
de opinião, adotando posição crítica.

Pedro Piva (PSDB-SP) se disse um afor-
tunado por morar em São Paulo e, por-
tanto, poder manter o convívio com o ho-
menageado. E acrescentou: “Aqui V. Exa.

Nabor Júnior pediu envio de
recursos para atender as

famílias atingidas

Enchentes
causam aflição
no Acre, alerta
Nabor Júnior

to mais do que se ensina, principalmen-
te com o presidente. “Aqui ampliamos a
compreensão do que verdadeiramente
seja o Brasil. Aqui aprendemos a res-
peitar as diferenças que tão bem ilus-
tram a identidade nacional, entenden-
do, mais do que nunca, o sentido da
expressão unidade na diversidade.”

Ele se disse grato ao Senado pelo den-
so aprendizado obtido e testemunhou
que a Casa dá lições de cidadania,
pluralismo e tolerância. “Ter sido um de
seus integrantes me fez mais brasileiro,
mais tolerante, mais pluralista, enfim, um
cidadão mais consciente.” Gilberto Mi-
randa afirmou ter a certeza de não se
haver omitido em relação às questões
que afetam o cotidiano da população
brasileira e acrescentou: “Tentei repre-
sentar o Amazonas com dignidade e pro-
ficiência”.

a Mesa também, a todos eles e dizer
que V. Exa. fará falta nas suas virtudes
e até nos seus defeitos, pois é aí que
realmente se verifica que todas as pes-
soas têm virtudes e defeitos”, acrescen-
tou o presidente do Senado. Ele agra-
deceu o trabalho de Gilberto Miranda
nesse mandato que se encerra na Casa.

representou duas regiões do país – a Nor-
te e São Paulo, do qual foi sempre o quar-
to senador, pela postura e grandeza.” Car-
los Wilson (PSDB-PE) elogiou o trabalho
de Gilberto Miranda como presidente da
CAE e disse que ele estava se despedindo
do Senado, não dos amigos.

Osmar Dias (PSDB-PR) também reco-
nheceu o trabalho do senador amazonen-
se na CAE, dizendo que Miranda a presi-
diu de forma dinâmica, objetiva e compe-
tente. “Votamos muitas matérias de gran-
de importância para o país”, acentuou.Diversos

senadores
elogiaram a

“personalidade
envolvente” e o
dinamismo de

Gilberto Miranda
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A Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ) iniciou na reunião
de ontem a discussão das propostas
que integram a reforma político-par-
tidária, com a apresentação dos pare-
ceres dos relatores das matérias, se-
nadores Sérgio Machado (PSDB-CE)
e Francelino Pereira (PFL-MG).

Em seguida à apresentação dos pa-
receres, por acordo, o presidente da
comissão, senador Bernardo Cabral
(PFL-AM), concedeu vista coletiva das
proposições aos membros da CCJ pelo
prazo de uma semana. A sistemática
foi adotada por entenderem os sena-
dores que as propostas são controver-
sas e, por isso, devem ser debatidas e
analisadas adequadamente.

– A matéria é polêmica, pois tra-
ta-se de assunto do conhecimento e
interesse de cada parlamentar – afir-
mou Francelino, que considera ser
este o momento propício para rea-
lizar a discussão sobre a reforma
político-partidária.

Apesar da concessão de vista (instru-
mento regimental pelo qual os parlamen-
tares ganham um prazo maior para ana-
lisar a matéria e apresentar emendas), os
senadores presentes à CCJ aproveitaram
a ocasião para defender suas posições,
principalmente sobre o financiamento pú-
blico das campanhas eleitorais e o voto
distrital misto.

Adepto do custeio das campanhas  ex-
clusivamente por recursos públicos, Sér-
gio Machado acredita que essa sistemáti-
ca pode garantir maior transparência aos
gastos, além de deixar os concorrentes
em igualdades de condições. Para Simon,
outro entusiasta da idéia, as eleições pas-
sadas são uma prova da necessidade de
aprovação da medida.

– Ninguém dá dinheiro de graça. O re-
cebimento de dinheiro pelo candidato é
a origem de toda a corrupção – alertou.

José Eduardo Dutra revelou-se preo-
cupado com a argumentação que os ad-
versários do financiamento público de-
vem levantar, baseada na falta de recur-
sos públicos para outras finalidades, clas-
sificadas como mais importantes. Para ele,
os senadores têm a responsabilidade de
travar esse debate de maneira didática
junto à população. O presidente da CCJ
associou-se à preocupação de Dutra e
comprometeu-se a promover o esclare-
cimento da opinião pública para que a
população entenda que “é melhor votar
em um candidato financiado com dinhei-
ro público que votar no candidato que
recebe dinheiro e, por isso, representa
interesses econômicos”.

Contrário à proposta de adoção de
um sistema em que a eleição para de-
putados federais seria feita metade em
distritos e metade pela votação em lis-
tas partidárias, o senador Roberto Re-

CCJ começa a discutir a reforma política

Na atual legislatura já se contabilizam
mais de 200 parlamentares que trocaram
de partido, sendo que alguns deles já mu-
daram de sigla quatro vezes. Diante dessa
situação, o senador Sérgio Machado
(PSDB-CE), relator da proposta de emen-
da à Constituição que institui a fidelidade
partidária, defendeu, durante a reunião  da
CCJ, a perda do mandato do congressista,
em caso de mudança de legenda.

– Apenas 13 deputados se elegeram
com os próprios votos. Os demais foram
eleitos com o voto do partido e não po-
dem se achar donos do próprio manda-
to. Essa é uma medida muito importante
para o fortalecimento dos partidos – de-
fendeu Sérgio Machado diante da comis-
são presidida pelo senador Bernardo Ca-

O presidente da comissão, senador Bernardo Cabral, concedeu ontem por uma semana vista coletiva dos
relatórios apresentados pelos senadores Sérgio Machado e Francelino Pereira às onze propostas em pauta

Essa também é a posição do sena-
dor Pedro Simon (PMDB-RS), que pe-
diu o aprofundamento dos debates, já
que muitos senadores não tiveram a
oportunidade de participar da comis-
são especial sobre o assunto.

– O Senado não consegue adotar
uma terceira posição: ou vota com
pressa ou não vota. Deve-se dar prio-
ridade a esse assunto, mas não se deve
correr com sua tramitação – defen-
deu Pedro Simon.

Sérgio Machado, que também foi
relator da comissão especial, defendeu
a elaboração de um plano de trabalho
para a tramitação das propostas da re-
forma política, no que foi atendido por
Cabral. O presidente da comissão no-
meou os senadores Pedro Simon,
Jefferson Péres (PSDB-AM) e José
Eduardo Dutra (PT-SE), além do pró-
prio Sérgio Machado, para definirem
um plano para a votação das 11 pro-
posições que compõem a reforma, de
acordo com a evolução das discussões.

Financiamento público e voto
distrital dominam discussão

quião (PMDB-PR) acredita que a me-
dida vai promover a “desideologização
definitiva” da Câmara.

- A Câmara federal virará uma Câmara
de Vereadores a nível nacional, em que
os votos serão trocados por uma ponte –
criticou Requião.

O senador pelo Paraná também criti-
cou o voto em listas de deputados esco-
lhidos “por partidos que nem existem”.
Requião vê outros interesses embutidos
na proposta de mudança do sistema elei-
toral. Para ele, “o projeto de 20 anos do
neoliberalismo se sustenta também nes-
sa reforma política”.

 Dutra concorda que, com representan-
tes de distritos, a Câmara dos Deputados
poderia se transformar em “uma espécie
de tribunal de pequenas causas, movido
por interesses paroquiais, em que os de-
bates nacionais seriam escorraçados do
Congresso”. Porém, o senador do PT re-
velou que tende a votar a favor da pro-
posta, com algumas modificações.

– Como está acontecendo hoje, o can-
didato do PT está roubando voto do can-
didato do PT e não disputando voto com
o candidato do PFL, por exemplo – diag-
nosticou Dutra.

A confecção das listas é, para  Simon,
o ponto mais delicado dessa proposta. O
senador Josaphat Marinho (PFL-BA)
acredita que o voto distrital pode aumen-
tar a influência do poder econômico por
centralizar a disputa em determinada
área.

Como signatário da proposta, Sérgio
Machado considerou as críticas de Re-
quião cheias de preconceito. Na sua opi-
nião, a situação atual, em que sete em cada
dez eleitores não se lembram em quem
votou para deputado federal, deve ser
mudada.

Fidelidade partidária enfrenta resistências
bral (PFL-AM).

A polêmica
quanto à fideli-
dade partidária
reside no cum-
primento ou não
dos princípios
partidários. A
proposta relata-
da por Macha-
do prevê que,
caso o parla-
mentar não

cumpra as determinações aprovadas em
convenção do partido, estará desrespei-
tando a orientação da agremiação.

O senador José Eduardo Dutra (PT-SE),
levando em consideração que a conven-

ção pode delegar poderes à Executiva do
partido, tende a votar a favor da supressão
da perda do mandato por desrespeito a
determinação partidária. Segundo ele, sua
preocupação foi motivada por declarações
do ministro das Comunicações, Pimenta
da Veiga, de que a fidelidade partidária
poderia facilitar a tramitação de propostas
de interesse do governo na Câmara, por
diminuir as defecções nos partidos da base
governista.

O senador José Fogaça (PMDB-RS) ma-
nifestou-se contrário à fidelidade relativa a
questões temáticas dos partidos. O grande
poder das instâncias partidárias sobre os
políticos da legenda foi abordado pelo se-
nador Romeu Tuma (PFL-SP), para ques-
tionar o aumento do poder dos partidos.

Relator de sete das 11 propostas que
compõem a reforma político-partidária, o
senador Francelino Pereira (PFL-MG)
apresentou à CCJ pareceres contrários a
três medidas propostas pela comissão es-
pecial que estudou o assunto. O senador
posicionou-se contra o voto facultativo, a
mudança no sistema de suplência dos se-
nadores e a redução do mandato dos se-
nadores de oito para seis anos.

Em outro parecer, sobre a limitação na

Francelino lê parecer
contrário a três emendas

divulgação do resultado de pesquisas elei-
torais, Francelino apresentou substitutivo
que, em vez de inscrever as restrições na
Constituição, remete o assunto para lei
complementar. Essa também foi a saída
encontrada pelo relator sobre a proposta
que muda a metodologia de cálculo do
número de vereadores (veja quadro).

O senador relatou favoravelmente o pro-
jeto que restringe o acesso de partidos ao
Fundo Partidário e ao horário gratuito de

rádio e televi-
são, de acordo
com o desem-
penho eleitoral,
e o projeto que
amplia o prazo
para filiação
partidária e mu-
dança de domi-
cílio eleitoral.

As quatro
propostas da
reforma polí-

tico-partidária instruídas pelo senador
Sérgio Machado receberam pareceres
favoráveis.

Francelino Pereira
quer pesquisas

reguladas em lei

Machado defendeu
punição para quem

deixar partido

A Comissão de
Constituição, Justiça e
Cidadania voltará a
debater a reforma política
na próxima semana
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Suplicy teme que cortes
orçamentários no IBGE

inviabilizem o censo 2000

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Josaphat Marinho

A Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) aprovou ontem parecer do se-
nador José Alves (PFL-SE) favorável a
projeto de lei da Câmara dos Deputa-
dos que regulamenta a coleta, o pro-
cessamento e a transfusão de sangue.
A proposta, que ainda será submetida
à apreciação do plenário, proíbe qual-
quer tipo de comercialização de san-
gue e seus componentes.

De acordo com o texto da Câmara,
também ficaria vedada a comercializa-
ção dos hemoderivados, que são pro-
dutos oriundos do sangue total ou do
plasma, obtidos por meio de processa-
mento físico-químico ou biotecnológi-
co. Mas o relator da matéria, sob o ar-

CAS aprova proibição ao comércio de sangue
Texto da Câmara dos Deputados regulamenta coleta, processamento e transfusão, mas uma emenda do relator José

Alves exclui os hemoderivados para não pôr em risco a vida de pacientes que precisam de albumina ou imunoglobulina
gumento de que o Brasil depende da
importação desses produtos para abas-
tecer seu mercado, apresentou emen-
da ao projeto, também aprovada na
CAS, retirando da proibição os hemo-
derivados:

– A vida e a saúde de um grande nú-
mero de brasileiros, entre eles os quei-
mados, os politraumatizados, os que
sofreram grandes cirurgias e necessi-
tam receber albumina humana e os
portadores de algumas doenças infec-
ciosas, como tétano, hepatites e raiva,
que necessitam receber imunoglobu-
linas, dependem desses medicamentos
– explicou José Alves.

Mesmo considerando que o projeto

tem alguns pontos contraditórios, ne-
cessitando, portanto, de uma análise
mais detalhada, a senadora Emília Fer-
nandes (PDT-RS) votou a favor do pa-
recer de José Alves. Ela justificou sua
posição dizendo não querer atrasar a
tramitação do projeto, e informou que
aguardará que o assunto entre na pau-
ta do plenário para que seja
aprofundada sua discussão.

A proposta estabelece a obrigatorie-
dade da assistência médica na triagem
de doadores e determina a realização
de testes individuais das amostras de
sangue coletadas e a utilização de ma-
terial estéril e descartável. Também
cria, no âmbito do Sistema Único de

Saúde (SUS), o Sistema Nacional de
Sangue, Componentes e Derivados
(Sinasan), formado pelos organismos
operacionais de captação de doações,
coleta, processamento e controle do
sangue e pelos centros de produção de
hemoderivados.

Participaram da reunião de ontem,
além do presidente da CAS, senador
Ademir Andrade (PSB-PA), os sena-
dores Djalma Bessa (PFL-BA), José
Alves (PFL-SE), Emília Fernandes
(PDT-RS), Jonas Pinheiro (PFL-MT),
Nabor Júnior (PMDB-AC), Leonel
Paiva (PFL-DF), Lúdio Coelho (PSDB-
MS), Geraldo Cândido (PT-RJ) e Os-
mar Dias (PSDB-PR).

Ademir  Andrade, presidente da CAS, e José Alves, relator do projeto:
proibição não deverá incluir os hemoderivados

O diretor da Rede Sarah de Hospi-
tais do Aparelho Locomotor, Aloysio
Campos da Paz, esteve ontem no Sena-
do para agradecer o apoio dado à insti-
tuição, sobretudo na tentativa de man-
ter os recursos previstos para o Orça-
mento da União deste ano.

– Em nome da Rede Sarah e dos mi-
lhões de pessoas que atendemos, agra-
decemos a especial atenção desta co-
missão. No Brasil, são 25 milhões de
incapacitados vítimas da violência urba-
na. Nós realizamos 14 milhões de pro-
cedimentos por ano – calculou o mé-
dico.

Campos da Paz, que também esteve

Médico agradece apoio
na Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ), disse que os cortes
anunciados na terça-feira nas emen-
das ao Orçamento que atingiram a
Rede Sarah comprometem o funcio-
namento da instituição. Ele acrescen-
tou que, caso os cortes ocorram, não
terá capacidade de investir na implan-
tação de hospitais da rede em outros
quatro estados.

O presidente da CAS, senador A-
demir Andrade, e o senador Lúdio
Coelho reafirmaram seu compromis-
so de encontrar uma forma de rever-
ter os cortes de recursos previstos no
Orçamento para a Rede Sarah.

O senador Sebastião Rocha (PDT-
AP) fez ontem um apelo ao senadores
para a aprovação de seu parecer final
sobre as emendas de plenário apre-
sentadas ao substitutivo que extingue
progressivamente os manicômios e
cria novos recursos assistenciais no
tratamento das doenças mentais. O
projeto de lei, que tramita no Senado
desde 1991, consta da Ordem do Dia
da sessão de hoje.

Para Rocha, o parecer final repre-
senta consenso entre o projeto origi-
nal do deputado Paulo Delgado (PT-
MG) e o parecer do senador Lucídio
Portella (PPB-PI), com a participação
decisiva do Ministério da Saúde, de re-
presentantes do movimento da luta an-
timanicomial e da Federação Brasilei-
ra de Hospitais. “Na reunião de on-
tem (terça-feira), à noite, pudemos
contornar as últimas dificuldades em
relação às emendas de plenário e
acredito termos chegado a um texto
final que pode ser consensual”, expli-
cou Sebastião Rocha.

O senador pelo Amapá relatou que

Rocha pede a senadores que aprovem
projeto de extinção dos manicômios

o artigo tratando de doentes mentais
internados por longo tempo prevê uma
política de reabilitação psicossocial sob
responsabilidade da autoridade sani-
tária competente e supervisão de ins-
tância a ser definida pelo Poder Exe-
cutivo. O substitutivo anterior previa a
assistência do Ministério Público, mas
houve objeção do senador José Eduar-
do Dutra (PT-SE), temeroso de que o
dispositivo pudesse retardar a desin-
ternação de doentes crônicos.

Porém, em relação aos casos de
internação psiquiátrica involuntária,
o parecer manteve a exigência de co-
municação, no prazo de 72 horas, ao
Ministério Público estadual, para sal-
vaguardar os direitos das pessoas in-
ternadas nessas circunstâncias, ga-
rantindo que não haverá abusos nes-
sas ações, por parte de familiares ou
outros interessados. O mesmo pro-
cedimento deverá ser adotado por
ocasião da alta do paciente.

Em apartes, os senadores Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE) e José Eduardo
Dutra elogiaram o esforço do relator e

dos representantes das partes envolvi-
das para chegarem a um consenso, par-
tindo de posições tão antagônicas.

Para Eduardo Suplicy (PT-SP) a im-
portância de humanizar o tratamento
dos doentes mentais pode ser medida
pelo fato de a saúde mental represen-
tar a segunda maior verba dos serviços
públicos de saúde.

Rocha disse que reunião na
terça-feira definiu os últimos

detalhes para a aprovação

Ao lembrar o artigo 13 da Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos,
que prevê o direito de toda pessoa cir-
cular livremente, o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) parabenizou, em discur-
so na terça-feira, o fotógrafo Sebastião
Salgado pela iniciativa de fazer uma ex-
posição de fotos retratando a movimen-
tação de populações no mundo.

O senador parabenizou também a ini-
ciativa do fotógrafo de transformar sua
própria fazenda em uma reserva ambi-
ental plantando vegetação nativa – 1,3
milhão de árvores – nas áreas de pasto,
que vai abrigar ainda um centro de edu-
cação ambiental.

Suplicy explicou que a exposição de
Salgado terá 550 fotos e será exibida em
vários países simultaneamente, no ano
2000. A temática da exposição gira em
torno da movimentação de populações
pelo mundo, “com extraordinário as-
pecto dramático neste final de século”.

Segundo o senador, a exposição se
divide em três subtemas: o êxodo rural
para as grandes cidades; a África, sua
fome, massacres e degradação ambien-
tal; e os refugiados de guerra. Suplicy
revelou que já chega a 130 milhões o
número de pessoas vivendo fora de seus
países de origem.

Para Suplicy, a exposição, além de re-
velar a preocupação de Salgado em ini-
ciar uma grande discussão sobre o tema,
chega em boa hora, uma vez que está
em curso uma globalização econômica
que pretende garantir o livre trânsito de
bens, serviços e capitais. “E os seres hu-
manos?”, indagou.

O senador paulista também apelou ao
senador Ramez Tebet (PMDB-MS), re-
lator-geral da proposta orçamentária
para 1999, no sentido de rever cortes
feitos nos recursos destinados ao IBGE.
Segundo afirmou, o IBGE não consegui-
rá realizar o censo do ano 2000 se o
corte de recursos for mantido.

Suplicy faz
elogio a

fotógrafo

Um número cada vez maior de pes-
soas tem buscado tratamentos alterna-
tivos para solucionar seus problemas
de saúde. A causa desse fenômeno e a
eficácia de técnicas terapêuticas alter-
nativas foram debatidas, na TV Sena-
do, por dois médicos – os senadores
Lúcio Alcântara (PSDB-CE) e Geraldo
Althoff (PFL-SC).

Para Althoff, a procura por esses
métodos se dá em grande parte pela de-
sumanização da medicina convencio-
nal. “Muitas vezes, o que a população
quer do médico é compreensão, cari-
nho e atenção”, opinou, destacando que
é fundamental o médico dispor de tem-
po para ouvir o paciente.

Lúcio Alcântara acrescentou que, em
pelo menos 50% dos casos de atendi-
mento, não existe, efetivamente, uma
patologia a ser tratada. Ele ressaltou a
importância da figura do médico de fa-
mília e dos programas governamentais
que têm resgatado essa figura e esse
método de tratamento. O debate vai ao
ar hoje, à 1h e às 5h, 13h30 e 21h15.

TV debate
a medicina
alternativa


